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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 92/2010
A Corporação Andina de Fomento (CAF) é uma insti-

tuição financeira multilateral, criada a 7 de Fevereiro de 
1968, que tem por objecto a promoção do desenvolvimento 
sustentável e a integração regional dos países accionistas 
por meio da prestação de serviços financeiros múltiplos a 
clientes dos sectores público e privado.

São accionistas da CAF os governos de 16 países da 
região da América Latina e Caraíbas, entre os quais Brasil, 
México, Argentina, Chile, Uruguai, Paraguai e Panamá, 
bem como 14 instituições financeiras da região. Actual-
mente a Espanha é o único accionista não regional.

Os principais instrumentos de intervenção da institui-
ção traduzem -se em serviços financeiros — concessão 
de empréstimos, prestação de garantias, participações de 
capital —, assistência técnica e científica e transferência 
de tecnologia. Destacam -se como sectores prioritários de 
intervenção os das infra -estruturas, transportes e comuni-
cações, desenvolvimento social, intermediação financeira 
e serviços básicos (electricidade, gás e água).

A CAF conta com uma base de capital autorizado de 
10 mil milhões USD, dividido em capital de garantia (ou 
exigível) e capital ordinário, subscrito e realizado, com-
postos por acções das séries «A», «B» e «C». As acções 
das séries «A» e «B», com um valor nominal de 1,2 mi-
lhões USD e 5000 USD, respectivamente, estão abertas 
a subscrição por parte dos governos dos países membros 
ou instituições públicas, semipúblicas ou privadas por eles 
designadas. As acções da série «C», com valor nominal 
de 5000 USD, estão abertas a subscrição por parte de or-
ganismos internacionais, governos, instituições públicas, 
semipúblicas ou privadas de países de fora da região.

A participação financeira do Governo Português na 
CAF contribui para o reforço da participação ao nível dos 
bancos multilaterais de desenvolvimento, potenciando o 
estreitamento das relações económicas e de cooperação 
entre Portugal e os países da região da América Latina 
e Caraíbas, bem como a diversificação dos mercados de 
internacionalização das empresas portuguesas.

Com a subscrição do capital ordinário e de garantia 
da CAF, o Governo de Portugal incorpora -se como o 
18.º accionista da instituição e o 2.º accionista não regional.

A incorporação do Governo de Portugal como accio-
nista da CAF é formalizada por via da assinatura e entrada 
em vigência do: i) Acordo entre o Governo da República 
Portuguesa e a Corporação Andina de Fomento de subs-
crição de Capital Ordinário; ii) Acordo entre o Governo da 
República Portuguesa e a Corporação Andina de Fomento 
de subscrição de Capital de Garantia; e iii) Acordo entre a 
República Portuguesa e a Corporação Andina de Fomento 
sobre Privilégios e Imunidades.

Pelo que, tendo em conta as atribuições legais do Minis-
tério das Finanças e da Administração Pública em matéria 
de exercício da função accionista do Estado e de coorde-
nação das relações financeiras com organizações interna-
cionais, bem como considerando a necessidade de dispor 
de um instrumento legal que regule o cumprimento dos 
requisitos inerentes à participação financeira do Governo 
da República Portuguesa na CAF, é aprovada a presente 
Resolução do Conselho de Ministros.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 200.º da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar o Ministro de Estado e das Finanças, em 

nome do Governo da República Portuguesa, a subscrever:
a) Acções da série «C» do capital ordinário da Corpora-

ção Andina de Fomento (CAF), cada uma de valor nominal 
de 14 500 USD, num montante total de € 15 000 000;

b) Acções da série «C» do capital de garantia da CAF, 
cada uma de valor de 5000 USD, num montante total de 
€ 60 000 000.

2 — Determinar que o pagamento das acções de capital 
ordinário seja efectuado mediante quatro prestações anuais, 
cada uma de € 3 750 000, sendo a primeira efectuada em 2010.

3 — Autorizar o Ministro de Estado e das Finanças a:
a) Inscrever no Orçamento do Estado as verbas que 

forem necessárias para ocorrer aos encargos financeiros 
relacionados com a participação do Governo Português 
no capital da CAF;

b) Praticar todos os demais actos financeiros necessários 
à participação do Governo Português no capital da CAF.

4 — Estabelecer que cabe ao Ministro de Estado e das 
Finanças, com a faculdade de delegar, representar o Go-
verno perante a CAF e praticar todos os actos necessários 
à realização do previsto nos números anteriores.

5 — Designar o Ministério das Finanças e da Admi-
nistração Pública como entidade oficial para assegurar a 
ligação com a CAF, nomeadamente ao nível da participação 
nacional nos trabalhos do directório da instituição.

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de Novembro 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 93/2010
A presente resolução formaliza o início dos trabalhos 

para o desenvolvimento de instrumentos importantes da 
política das alterações climáticas: o Roteiro Nacional 
de Baixo Carbono 2020 (RNBC 2020), os respectivos 
planos sectoriais de baixo carbono para cada ministério, 
e o Programa Nacional para as Alterações Climáticas para 
o período 2013 -2020 (PNAC 2020).

O RNBC 2020 é um instrumento orientador para a de-
finição das políticas a prosseguir e as metas nacionais a 
alcançar em termos de controlo de emissões de gases com 
efeito de estufa (GEE), até 2020, com base numa previsão 
global dos cenários de evolução das emissões nacionais 
de gases com efeito de estufa para os horizontes de 2030 
e 2050. Visa -se colocar a economia nacional no sentido da 
sustentabilidade, da eficiência e da competitividade.

O PNAC 2020 identifica as políticas, medidas e ins-
trumentos a adoptar, as responsabilidades sectoriais, o 
financiamento e o mecanismo de monitorização e controlo, 
tendo em vista dar resposta à limitação de emissões para 
os sectores não abrangidos pelo Comércio Europeu de 
Licenças de Emissão (CELE).

Estes instrumentos são necessários como forma de 
garantir o cumprimento das obrigações de Portugal no 
âmbito da União Europeia, do Protocolo de Quioto da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Alterações 
Climáticas e das negociações em curso sobre o regime 
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climático pós -2012. Visa -se a redução de emissões de 
GEE, o aumento do recurso a fontes de energia renovável 
e a promoção da eficiência energética. Estes objectivos são 
importantes para alcançar o objectivo de longo prazo de li-
mitar o aumento da temperatura média global a um máximo 
de 2°C, assumido pela comunidade internacional através do 
Acordo de Copenhaga, e combater as alterações climáticas.

Contudo, estes objectivos só serão atingidos se, até 2050, 
as emissões globais de GEE se reduzirem significativamente, 
devendo os países desenvolvidos, no seu conjunto, reduzir 
as suas emissões de GEE em, pelo menos, 80 % a 95 % até 
2050, face a 1990. Portugal encontra -se, na presente data, 
em linha de cumprimento com os objectivos traçados para o 
período 2008 -2012 em termos de limitação de emissões de 
GEE, o que indicia que terá iniciado um processo de desa-
coplagem entre o crescimento da economia e as emissões de 
GEE, ou seja, verifica -se uma tendência de dissociação entre 
a geração de riqueza e os impactes negativos no ambiente, 
tendo -se vindo assim a observar um decréscimo da quanti-
dade de GEE emitidos por unidade de riqueza produzida.

Neste âmbito, a União Europeia adoptou em 2008, no 
designado Pacote Energia -Clima, três metas que devem ser 
alcançadas até 2020: i) uma meta de redução de emissões de 
GEE de 20 % face a 1990, podendo esta meta passar a 30 % 
no contexto das negociações em curso; ii) uma meta de 20 % 
de quota global de energia proveniente de fontes de energia 
renovável no consumo final bruto de energia, dos quais 10 % 
para a quota de energia proveniente de energias renováveis 
consumida nos transportes; e iii) uma meta de melhoria de 
20 % na eficiência energética. Também no âmbito do Pacote 
Energia -Clima, procedeu -se a uma revisão do CELE, um 
dos principais instrumentos para alcançar a meta de redução 
de GEE, estabelecendo -se uma meta de redução para 2020, 
a nível europeu, de 21 % face a 2005. Também se procedeu 
ao alargamento do seu âmbito de aplicação e à harmonização 
das respectivas regras a nível comunitário. Relativamente às 
emissões de GEE dos sectores não cobertos pelo CELE, a 
meta europeia de redução para 2020 é de 10 % face a 2005.

O RNBC 2020, integrando uma perspectiva de actuação 
de médio -longo prazo, bem como os planos sectoriais de 
baixo carbono e o PNAC 2020 asseguram a aplicação 
nacional do Pacote Energia -Clima, na linha do já pre-
conizado pela Estratégia Nacional para a Energia 2020, 
dando continuidade às políticas de clima já implementa-
das. Com efeito, como o combate às alterações climáticas 
tem um carácter transversal aos diversos sectores, desig-
nadamente energia, transportes, agricultura e florestas, 
deve ser abordado de forma integrada, enquadrado numa 
estratégia de desenvolvimento assente numa economia de 
baixo carbono, ou seja, uma economia baseada em tecno-
logias de baixa emissão de GEE, com o recurso a fontes de 
energia renovável e com a máxima eficiência energética, 
para o período até 2050, tendo em conta o médio prazo. 
Constitui, ainda, motivação a promoção das tecnologias 
de baixo carbono, a criação de emprego, nomeadamente 
emprego qualificado, e a internacionalização. Neste sen-
tido, o RNBC 2020 deverá ser elaborado, tomando como 
referência a Estratégia Europa 2020 para o emprego e o 
crescimento e o Plano Nacional de Reformas.

Tendo em conta que, desde a sua criação, em 1998, a 
Comissão para as Alterações Climáticas (CAC) tem vindo a 
promover uma resposta concertada às questões relativas às 
alterações climáticas, deve ser ela a coordenar a elaboração 
do RNBC 2020 e do PNAC 2020, com envolvimento da 
sociedade civil.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que se proceda à elaboração do Roteiro 

Nacional de Baixo Carbono 2020 (RNBC 2020), para o 
período até 2020, com base numa previsão global dos 
cenários de evolução das emissões nacionais de gases 
com efeito de estufa para os horizontes de 2030 e 2050.

2 — Determinar que o RNBC 2020 deve estabelecer 
as políticas a prosseguir e metas nacionais a alcançar em 
termos de emissões de gases com efeito de estufa, que 
permitam, em especial:

a) Reduzir custos, designadamente energéticos, e pro-
mover a sustentabilidade da redução de emissões de gases 
com efeito de estufa;

b) Promover o aumento da eficiência energética, a utili-
zação de fontes de energia renovável e uma gestão eficiente 
dos recursos, tomando em consideração, nomeadamente 
o Plano Nacional de Acção para as Energias Renováveis 
(PNAER) e o Plano Nacional de Acção para a Eficiência 
Energética (PNAEE), para o horizonte 2020;

c) Dar os estímulos necessários para a realização de 
investimentos associados à economia de baixo carbono;

d) Promover o crescimento, a inovação, a investigação 
e o desenvolvimento das tecnologias de baixo carbono, e 
a criação de emprego, em especial de emprego qualificado 
em áreas emergentes, e a internacionalização da economia.

3 — Estabelecer que se proceda à elaboração de planos 
sectoriais de baixo carbono, para cada ministério, para as 
áreas da respectiva competência.

4 — Determinar que se proceda à elaboração do Pro-
grama Nacional para as Alterações Climáticas 2020, para 
o período 2013 -2020 (PNAC 2020).

5 — Determinar que o PNAC 2020 deve, em articulação 
com o RNBC 2020, designadamente:

a) Consolidar e reforçar as políticas, medidas e instru-
mentos de carácter sectorial previstos no Programa Nacional 
para as Alterações Climáticas 2006 e Novas Metas 2007;

b) Definir novas políticas, medidas e instrumentos com 
o objectivo de dar resposta à limitação de emissões para 
os sectores não abrangidos pelo CELE, designadamente 
os sectores residencial, dos serviços dos transportes da 
agricultura e florestas e dos resíduos, e ainda de parte da 
actividade industrial;

c) Prever as responsabilidades sectoriais, o financia-
mento e os mecanismos de monitorização e controlo.

6 — Incumbir a Comissão para as Alterações Climáticas 
(CAC) das seguintes tarefas:

a) Coordenar a elaboração do RNBC 2020, assente numa 
previsão global dos cenários de evolução das emissões nacio-
nais de gases com efeito de estufa para os horizontes de 2030 
e 2050 e articulá -lo com os planos sectoriais de baixo carbono;

b) Coordenar, tendo em conta o RNBC 2020, a elabo-
ração e a aplicação do PNAC 2020.

7 — Estabelecer que os prazos para a elaboração e apro-
vação dos instrumentos objecto da presente resolução são:

a) 31 de Dezembro de 2011 para o RNBC 2020;
b) 31 de Dezembro de 2012 para os planos sectoriais 

de baixo carbono;
c) 31 de Dezembro de 2012 para o PNAC 2020.
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8 — Decidir que no prosseguimento das tarefas enun-
ciadas nos números anteriores, a CAC é apoiada pelo seu 
comité executivo (CECAC).

Presidência do Conselho de Ministros, 11 de Novembro 
de 2010. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 330/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 4 de Agosto de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República do Cazaquistão, em 9 de Julho de 2010, aderido, 
em conformidade com o artigo 48.º, à Convenção Relativa 
à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adopção Internacional, adoptada na Haia em 29 de Maio 
de 1993.

Adesão

Cazaquistão, 9 de Julho de 2010

(tradução)

A Convenção entrará em vigor para o Cazaquistão em 
1 de Novembro de 2010, em conformidade com a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 46.º

Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º, a adesão só produzirá 
efeitos para as relações entre o Cazaquistão e os Estados 
Contratantes que não levantem qualquer objecção à sua ade-
são no prazo de seis meses a contar da data desta notificação.

Por razões de ordem prática, o período de seis meses 
irá, neste caso, decorrer de 15 de Agosto de 2010 a 15 de 
Fevereiro de 2011.

Autoridade

Cazaquistão, 9 de Julho de 2010

Autoridade:

Comité para a Protecção dos Direitos da Criança do 
Ministério da Educação e da Ciência, 010000, República 
do Cazaquistão, Astana City, Government House, 11th En-
trance, 939, 941 Rooms; tel.: + 10(7172)742343/742154/
742341/ 742033; sítio Internet: www.bala -kkk.kz; e -mails: 
rsher@edu.gov.kz — Raisa Sher, presidente do Comité; 
mabdikarim@edu.gov.kz — Manshuk Abdikarim, director 
da Divisão Jurídica; saimsaeva@edu.gov.kz — Gaukhar 
Saimsaeva, director da Divisão da Adopção Internacio-
nal de Crianças; kazarina@edu.gov.kz — Tatyana Kaza-
rina, gestora principal de divisão; gkurmasheva@edu.gov.
kz — Gulmira Kurmasheva, gestora de divisão; s_tasbu-
latov@edu.gov.kz — Serik Tasbulatov, gestor de divisão.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Setembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 331/2010
Por ordem superior se torna público que, em 15 de Se-

tembro de 2010, a República Portuguesa depositou, junto 
do Governo dos Estados Unidos da América, o seu instru-
mento de ratificação da Emenda à subalínea ii) da alínea c) 
do artigo XII do Acordo da Organização Internacional das 
Telecomunicações por Satélite, adoptada em Paris em 23 
de Março de 2007, no âmbito da 31.ª Assembleia das Partes.

Portugal é Parte da Emenda, aprovada pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 87/2010 e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 82/2010, ambos 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 151, de 
5 de Agosto de 2010.

Direcção -Geral dos Assuntos Técnicos e Económicos, 
19 de Outubro de 2010. — O Subdirector-Geral, Miguel 
de Almeida e Sousa. 

 Aviso n.º 332/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 21 de Julho de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Estado de Israel comunicado uma rectificação relativa-
mente à Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto 
Internacional de Crianças, adoptada na Haia em 25 de 
Outubro de 1980.

Aceitação de adesão e entrada em vigor (1)

(tradução)

Israel já tinha aceite a adesão da Lituânia em 1 de Agosto 
de 2003. Nos termos do último número do artigo 38.º, a 
Convenção entrou em vigor entre Israel e a Lituânia em 
1 de Novembro de 2003.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso publi-
cado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 31 de 
Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social, do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

(1) Rectificação da notificação n.º 9/2010.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 
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 Aviso n.º 333/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 29 de Abril de 2010, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o Reino 
Unido modificado a sua autoridade, em conformidade com 
o artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto 
Internacional de Crianças, adoptada na Haia em 25 de Ou-
tubro de 1980.

Autoridade central

Reino Unido, 9 de Abril de 2010.

(modificação)

(tradução)

(ii) Para a Irlanda do Norte, Tribunais da Irlanda do Norte 
e Serviços de Tribunais, Secção Civil e da Família, 3rd 
floor Laganside House, 23 -27 Oxford Street, Belfast, BT1 
3LA; telefone: + 44(28)90328594; fax: + 44(28)90728944.

Pessoa a contactar: Sr.a Jo Wilson; telefone: 
+ 44(28)90328594, ext. 8954; e -mail: jowilson@courtsni.
gov.uk.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social, do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 334/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 2 de Agosto de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Albânia aderido, em conformidade com o 
artigo 42.º, à Convenção sobre a Obtenção de Provas no 
Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, adoptada na 
Haia em 18 de Março de 1970.

Adesão

Albânia, 16 de Julho de 2010.

(tradução)

De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º, a Convenção en-
trará em vigor para a Albânia em 14 de Setembro de 2010.

Nos termos do n.º 4 do artigo 39.º da Convenção, a 
adesão só produz efeitos para as relações entre a Albânia 
e os Estados Contratantes que declararam aceitar a referida 
adesão.

Nos termos do n.º 5 do artigo 39.º, a Convenção entrará 
em vigor para a Albânia e o Estado que declarou aceitar 
a referida adesão 60 dias após o depósito da declaração 
de aceitação.

Reserva/declaração

Albânia, 16 de Julho de 2010.

(tradução)

Nos termos do n.º 1 do artigo 33.º da Convenção, a 
República da Albânia reserva -se o direito de apenas aceitar 
as cartas rogatórias redigidas em língua albanesa ou acom-
panhadas de uma tradução oficial para essa língua.

Nos termos da alínea c) do artigo 35.º da Convenção, a 
República da Albânia declara que não executará as cartas 
rogatórias que tenham por objecto um processo que nos 
Estados do Common Law é designado por pre -trial dis-
covery of documents.

Autoridade

Albânia, 16 de Julho de 2010.

(tradução)

Nos termos do artigo 2.º da Convenção, o Ministério 
da Justiça da República da Albânia é a autoridade central.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 764/74, pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, 2.º suplemento, 
n.º 302, de 30 de Dezembro de 1974.

A Convenção foi ratificada a 12 de Março de 1975 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
11 de Maio de 1975, conforme Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 82, de 8 de Abril de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Convenção 
é a Direcção -Geral da Administração da Justiça, que, nos 
termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei n.º 146/2000, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 164, de 18 
de Julho de 2000, sucedeu nas competências à Direcção-
-Geral dos Serviços Judiciários, autoridade designada para 
a Convenção tal como consta do Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 335/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 14 de Abril de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter 
a República da Albânia aderido, em conformidade com 
o artigo 33.º, à Convenção sobre o Reconhecimento e 
Execução de Sentenças Estrangeiras em Matéria Civil e 
Comercial e respectivo Protocolo Adicional, adoptada na 
Haia em 1 de Fevereiro de 1971.

(tradução)

Adesão

Albânia, 8 de Abril de 2010.

Nos termos do n.º 2 do artigo 29.º, a Convenção só entrará 
em vigor para a Albânia se nenhum dos Estados que ratificou 
a Convenção antes do depósito do instrumento de adesão, 
notificado ao Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino 
dos Países Baixos, levantar qualquer objecção à sua adesão 
no prazo de seis meses a contar da data dessa notificação.
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Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses começa a 15 de Abril de 2010 e termina a 15 
de Outubro de 2010.

Não havendo objecção, de acordo com o n.º 3 do ar-
tigo 29.º, a Convenção entrará em vigor para a Albânia em 
1 de Novembro de 2010.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto do Governo 
n.º 13/83, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 45, de 24 de Fevereiro de 1983.

A Convenção foi ratificada em 21 de Junho de 1983 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
20 de Agosto de 1983, conforme Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 167, de 22 de Julho de 1983.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 336/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 23 de Abril de 2010, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter o Prin-
cipado do Mónaco, em 15 de Abril de 2010, comunicado 
a sua autoridade, em conformidade com o artigo 48.º, à 
Convenção Relativa à Protecção das Crianças e à Coope-
ração em Matéria de Adopção Internacional, adoptada na 
Haia em 29 de Maio de 1993.

Autoridade

Mónaco, 15 de Abril de 2010.

(Informação adicional)

(tradução)

Autoridade competente para efectuar a certificação de 
conformidade ao abrigo do n.º 2 do artigo 23.º:

Direction des Services judiciaires, Palais de Justice, 5, 
rue Colonel Bellando de Castro, MC — 98000 Mónaco; 
telefone: 0037798988811; fax: 0037798988589; e -mail: 
dsj@justice.mc.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 337/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 16 de Julho de 2010, o Ministério dos Negócios 

Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Sérvia aderido, em conformidade com o 
artigo 42.º, à Convenção sobre a Obtenção de Provas no 
Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, adoptada na 
Haia em 18 de Março de 1970.

Adesão

Sérvia, 2 de Julho de 2010.

(tradução)

De acordo com o n.º 3 do artigo 39.º, a Convenção en-
trará em vigor para a Sérvia em 31 de Agosto de 2010.

De acordo com o n.º 4 do artigo 39.º da Convenção, a 
adesão produzirá efeitos apenas para as relações entre a 
Sérvia e os Estados Contratantes que declararam aceitar 
a referida adesão.

Nos termos do n.º 5 do artigo 39.º, a Convenção irá en-
trar em vigor entre a Sérvia e o Estado que declarou aceitar 
a referida adesão 60 dias após o depósito da declaração 
de aceitação.

Reservas/declarações

Sérvia, 2 de Julho de 2010.

(tradução)

A República da Sérvia declara que:

a) A República da Sérvia é contra a aplicação do n.º 2 
do artigo 4.º da Convenção;

b) Em conformidade com o artigo 8.º da Convenção, os 
funcionários judiciários do Estado Requerente podem estar 
presentes na execução do pedido na República da Sérvia 
depois de obtida autorização do ministério competente 
para a administração da justiça;

c) Em conformidade com o artigo 35.º da Convenção, 
a República da Sérvia declara que a obtenção de provas 
em conformidade com os artigos 16.º e 17.º da Convenção 
pode ser efectuada apenas depois de autorizada pelo mi-
nistério competente para a administração da justiça;

d) Em conformidade com o artigo 18.º da Convenção, 
os representantes diplomáticos, consulares ou habilitados 
na República da Sérvia autorizados a obter provas em 
conformidade com os artigos 15.º, 16.º e 17.º da Conven-
ção podem solicitar assistência na obtenção de provas 
forçada.

Autoridade

Sérvia, 2 de Julho de 2010.

(tradução)

A autoridade competente para a aplicação do artigo 18.º 
da Convenção é o tribunal de 1.ª instância da República da 
Sérvia competente no domicílio permanente ou temporário 
do interessado.

O tribunal de 1.ª instância de Belgrado é designado 
como autoridade central em conformidade com o artigo 2.º 
da Convenção.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 764/74, pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, 2.º suplemento, 
n.º 302, de 30 de Dezembro de 1974.
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A Convenção foi ratificada em 12 de Março de 1975 e 
encontra -se em vigor para a República Portuguesa desde 
11 de Maio de 1975, conforme Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 82, de 8 de Abril de 1975.

A autoridade portuguesa competente para esta Con-
venção é a Direcção -Geral da Administração da Justiça, 
que, nos termos do artigo 31.º, n.º 4, do Decreto -Lei 
n.º 146/2000, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 164, de 18 de Julho de 2000, sucedeu nas competên-
cias à Direcção -Geral dos Serviços Judiciários, autoridade 
designada para a Convenção tal como consta do Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
26 de Maio de 1984.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 11 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 338/2010
Por ordem superior se torna público que o Governo 

depositou em 22 de Fevereiro de 2008, junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, em Nova Iorque, o instrumento 
de ratificação do Protocolo sobre Explosivos Remanescen-
tes de Guerra (Protocolo V), anexo à Convenção sobre a 
Proibição ou Limitação do Uso de Certas Armas Conven-
cionais Que Podem Ser Consideradas como Produzindo 
Efeitos Traumáticos Excessivos ou Ferindo Indiscrimina-
damente, aprovado na reunião de Estados Parte da referida 
Convenção em 28 de Novembro de 2003.

A referida Convenção foi aprovada, para ratificação, 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 1/97 e foi 
ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 1/97, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 10, de 13 de Janeiro de 1997.

O Protocolo V da referida Convenção foi aprovado, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 55/2007, de 12 de Julho, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 208, de 29 de Outubro de 2007, 
e foi ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 115/2007, de 4 de Outubro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 208, de 29 de Outubro de 2007.

Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º da Convenção, o refe-
rido Protocolo entrou em vigor na ordem jurídica interna-
cional em 12 de Novembro de 2006 e em Portugal em 22 
de Agosto de 2008, nos termos do n.º 4 do mesmo artigo.

Além de Portugal, o Protocolo V encontra -se igualmente 
em vigor, nos termos do n.º 4 do artigo 5.º da Convenção, 
na Austrália, desde 4 de Julho de 2007, na Áustria, desde 
1 de Abril de 2008, na Bielorrússia, desde 29 de Março de 
2009, na Bélgica, desde 25 de Julho de 2010, na Bósnia-
-Herzegovina, desde 28 de Maio de 2008, no Canadá, desde 
19 de Novembro de 2009, no Chile, desde 18 de Fevereiro 
de 2010, na Costa Rica, desde 27 de Outubro de 2009, 
no Chipre, desde 11 de Setembro de 2010, na República 
Checa, desde 6 de Dezembro de 2006, no Equador, desde 
10 de Setembro de 2009, na Estónia, desde 18 de Junho de 
2007, na França, desde 30 de Abril de 2007, na Geórgia, 
desde 22 de Junho de 2009, na Guatemala, desde 22 de 
Agosto de 2008, na Guiné -Bissau, desde 6 de Fevereiro de 
2009, na Hungria, desde 13 de Maio de 2007, na Islândia, 
desde 22 de Fevereiro de 2009, na Irlanda, desde 8 de Maio 
de 2007, na Itália, desde 11 de Agosto de 2010, na Jamaica, 
desde 25 de Março de 2009, na Letónia, desde 16 de Março 
de 2010, em Madagáscar, desde 14 de Setembro de 2008, 
no Mali, desde 24 de Outubro de 2009, em Malta, desde 
22 de Março de 2007, na Nova Zelândia, desde 2 de Abril 

de 2008, na Noruega, desde 8 de Dezembro de 2006, no 
Paquistão, desde 3 de Agosto de 2009, no Paraguai, desde 
3 de Junho de 2009, no Peru, desde 29 de Novembro de 
2009, no Qatar, desde 16 de Maio de 2010, na República 
da Coreia, desde 23 de Julho de 2008, na Moldova, desde 
21 de Outubro de 2008, na Roménia, desde 29 de Julho de 
2008, na Federação Russa, desde 21 de Janeiro de 2009, 
na Arábia Saudita, desde 8 de Julho de 2010, no Sene-
gal, desde 6 de Maio de 2009, na Eslovénia, desde 22 de 
Agosto de 2007, na Espanha, desde 9 de Agosto de 2007, 
no Tajiquistão, desde 18 de Novembro de 2006, na Antiga 
República Jugoslava da Macedónia, desde 19 de Setembro 
de 2007, na Tunísia, desde 7 de Setembro de 2008, nos 
Emiratos Árabes Unidos, desde 26 de Agosto de 2009, nos 
Estados Unidos da América, desde 21 de Julho de 2009, e 
no Uruguai, desde 7 de Fevereiro de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 16 de Novembro 
de 2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 339/2010
Por ordem superior torna -se público que o Governo 

depositou, em 22 de Fevereiro de 2008, junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, em Nova Iorque, o Instrumento 
de Ratificação da Emenda ao artigo I da Convenção sobre 
a Proibição ou Limitação do Uso de Certas Armas Conven-
cionais Que Podem Ser Consideradas como Produzindo 
Efeitos Traumáticos Excessivos ou Ferindo Indiscrimi-
nadamente, aprovada pelos Estados Partes na Declara-
ção Final da Segunda Conferência de Revisão da referida 
Convenção, que decorreu entre 11 e 21 de Dezembro de 
2001, em Genebra.

A referida Convenção foi aprovada, para ratificação, 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 1/97 e foi 
ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 1/97, 
ambos publicados no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 10, de 13 de Janeiro de 1997.

A Emenda ao artigo I da referida Convenção foi apro-
vada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 54/2007, de 12 de Julho, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 208, de 29 de Outubro de 2007, 
e foi ratificada pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 116/2007, de 4 de Outubro, publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 208, de 29 de Outubro de 2007.

Nos termos do n.º 1 b) do artigo 8.º da Convenção, a 
referida Emenda entrou em vigor na ordem jurídica inter-
nacional em 18 de Maio de 2004, e em Portugal em 22 
de Agosto de 2008, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º da 
Convenção.

Além de Portugal, a Emenda ao artigo I encontra -se 
igualmente em vigor, nos termos do n.º 2 do artigo 5.º da 
Convenção, na Albânia, desde 12 de Novembro de 2006, 
na Bielorrússia, desde 27 de Setembro de 2008, na Bélgica, 
desde 12 de Agosto de 2004, na Bósnia -Herzegovina, 
desde 17 de Setembro de 2008, no Burkina -Faso, desde 26 
de Maio de 2004, no Chile, desde 27 de Março de 2008, 
na Colômbia, desde 20 de Novembro de 2009, na Costa 
Rica, desde 3 de Dezembro de 2009, na República Checa, 
desde 6 de Dezembro de 2006, na Dinamarca, desde 15 
de Março de 2005, na República Dominicana, desde 21 
de Dezembro de 2010, no Equador, desde 10 de Setembro 
de 2009, em El Salvador, desde 13 de Março de 2008, na 
Finlândia, desde 22 de Junho de 2004, na Geórgia, desde 8 
de Dezembro de 2009, na Alemanha, desde 26 de Julho de 
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2005, na Grécia, desde 26 de Maio de 2005, na Guatemala, 
desde 13 de Setembro de 2009, na Guiné -Bissau, desde 6 
de Fevereiro de 2009, na Islândia, desde 22 de Fevereiro 
de 2009, na Índia, desde 18 de Novembro de 2005, na 
Irlanda, desde 8 de Maio de 2007, na Itália, desde 1 de 
Março de 2005, na Jamaica, desde 25 de Março de 2009, 
na Libéria, desde 16 de Março de 2006, no Liechtenstein, 
desde 18 de Junho de 2004, no Luxemburgo, desde 13 
de Dezembro de 2005, em Malta, desde 24 de Março de 
2005, no Montenegro, desde 23 de Março de 2007, nos 
Países Baixos, desde 19 de Novembro de 2004, na Nova 
Zelândia, desde 21 de Fevereiro de 2008, na Nicarágua, 
desde 6 de Março de 2008, no Níger, desde 18 de Março 
de 2008, no Paraguai, desde 3 de Junho de 2009, no Peru, 
desde 14 de Agosto de 2005, na Polónia, desde 15 de 
Março de 2007, na Moldova, desde 5 de Julho de 2005, 
na Federação Russa, desde 24 de Julho de 2007, na Serra 
Leoa, desde 30 de Março de 2005, na Eslováquia, desde 
11 de Agosto de 2004, na Eslovénia, desde 7 de Agosto 
de 2008, na Espanha, desde 9 de Agosto de 2004, no Sri 
Lanka, desde 24 de Março de 2005, na Suíça, desde 19 de 
Julho de 2004, na Antiga República Jugoslava da Mace-
dónia, desde 11 de Janeiro de 2008, na Tunísia, desde 11 
de Setembro de 2009, na Turquia, desde 2 de Setembro 
de 2005, na Ucrânia, desde 29 de Maio de 2005, nos Es-
tados Unidos da América, desde 21 de Julho de 2009, e 
no Uruguai, desde 7 de Fevereiro de 2008.

Direcção -Geral de Política Externa, 16 de Novembro 
de 2010. — O Director -Geral, Nuno Filipe Alves Salvador 
e Brito. 

 Aviso n.º 340/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 15 de Outubro de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Hungria modificado a sua autoridade em 
conformidade com o artigo 31.º à Convenção Relativa à 
Citação e Notificação no Estrangeiro de Actos Judiciais 
e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, adoptada 
na Haia em 15 de Novembro de 1965.

Autoridade

Hungria, 28 de Setembro de 2010.

(modificação)

(tradução)

Autoridade Central (artigo 2.º):

Ministério da Administração Pública e da Justiça, De-
partamento de Cooperação Jurídica e de Direito Internacio-
nal Privado, B. P. 2, 1357 — Budapeste, Kossuth tér 2 -4, 
1055 — Budapeste, Hungria; telefone: + 36(1)795 -4846; 
fax: + 36(1)795 -0463; e -mail: nemzm@irm.gov.hu, ne-
mzm@kim.gov.hu, site internet: www.kim.gov.hu.

Línguas faladas pelo pessoal do Departamento: húngaro, 
inglês, alemão, francês.

Autoridade competente (artigo 9.º):

Ministério da Administração Pública e da Justiça.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 

no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 116, de 18 de Maio de 
1971, e ratificada em 27 de Dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, 
de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado em 27 de 
Dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 
de Fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro 
de 1974.

A Direcção -Geral dos Serviços Judiciários do Ministé-
rio da Justiça foi designada como autoridade central, em 
conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 341/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 4 de Agosto de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter o 
Reino Unido, em 23 de Julho de 2010, modificado a sua 
autoridade em conformidade com o artigo 48.º à Conven-
ção Relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adopção Internacional, adoptada na Haia em 
29 de Maio de 1993.

Autoridade

Reino Unido, 23 de Julho de 2010.

(modificação)

(tradução)

Autoridades competentes (artigo 23.º):
The Department of Health, Social Services and Pu-

blic Safety, Child Care Unit, D1.4 Castle Buildings, 
Stormont, Belfast BT4 3SQ; tel.: + 44(28)90522610; 
fax: + 44(28)90522500; e -mail: hugh.leslie@dhsspsni.
gov.uk;

The Department of Health, Social Services and Public 
Safety, Child Care Policy Directorate, D1.4 Castle Buil-
dings, Stormont, Belfast BT4 3SQ; tel.: + 44(28)90522977, 
fax: + 44(28)90522500; e -mail: stephenf.martin@dhssp-
sni.gov.uk.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 342/2010

Por ordem superior se torna público que, por notifica-
ção de 21 de Maio de 2010, o Ministério dos Negócios 
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Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
Austrália modificado a sua autoridade, em conformidade 
com o artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos Civis 
do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na Haia, em 
25 de Outubro de 1980.

Autoridade

Austrália, 23 de Abril de 2010.

Autoridade central

(modificação)

(tradução)

Para o Estado de Nova Gales do Sul:
Department of Community Services, Legal Branch, Lo-

cked Bag 4028, Ashfield NSW 2131; contacto: Sr.ª Jeevani 
Korathota; tel.: + 61(2)9716 2307; fax: + 61(2)97985486; 
e -mail: facs.internet@facs.gov.au.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diá rio 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 343/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 21 de Maio de 2010, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o Reino 
Unido modificado a sua autoridade em conformidade com 
o artigo 45.º, à Convenção sobre os Aspectos Civis do 
Rapto Internacional de Crianças, adoptada na Haia em 
25 de Outubro de 1980.

Autoridade

Reino Unido, 22 de Abril de 2010.

Autoridade central

(modificação)

(tradução)

iii) Para a Escócia:
Governo Escocês, UE & Ramo do Direito Interna-

cional, 2W St. Andrew’s House, Edinburgh EH 1 3DG, 
Escócia, Reino Unido; telefone: + 44(131)2444827; fax: 
+ 44(131)2444848.

Pessoa a contactar:
Martin McPheely; telefone + 44(131)2444827; e -mail: 

martin.mcpheely@scotland.gsi.gov.uk.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 344/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 20 de Julho de 2010, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos comunicou a adesão da 
República das Filipinas, em 14 de Julho de 2010, à Conven-
ção para a Resolução Pacífica de Conflitos Internacionais, 
adoptada na Haia em 18 de Outubro de 1907.

Adesão

Filipinas, 14 de Julho de 2010.

(tradução)

Em conformidade com o n.º 2 do artigo 93.º, a Repú-
blica das Filipinas depositou o seu instrumento de adesão 
à Convenção supramencionada junto do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos em 
14 de Julho de 2010.

Nos termos do artigo 95.º, a Convenção entrará em 
vigor para a República das Filipinas em 12 de Setembro 
de 2010.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, a 
qual foi aprovada por Decreto do Governo de 24 de Feve-
reiro de 1911, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 49, de 2 de Março de 1911.

O instrumento de ratificação foi depositado em 13 de 
Abril de 1911, conforme o Aviso publicado no Diário do 
Governo, 1.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 17 de Novembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA CULTURA

Portaria n.º 1197/2010

de 26 de Novembro

O crescente aumento da documentação arquivada na 
Inspecção -Geral dos Serviços de Justiça justifica a adopção 
de critérios específicos de conservação permanente e de inutili-
zação de documentos, em ordem à adequada gestão dos espaços 
de arquivo e à salvaguarda da documentação com interesse.

A possibilidade de proceder à eliminação de conjuntos 
documentais sem interesse representa inúmeras vantagens, 
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quer em termos de racionalização dos procedimentos de 
gestão documental e de gestão de espaços quer em termos 
de eficácia e de rentabilização de meios.

Neste contexto, a presente portaria visa, assim, regulamentar 
a avaliação, selecção, determinação dos prazos de conservação 
administrativa e a eliminação dos documentos produzidos 
pela Inspecção -Geral dos Serviços de Justiça, bem como os 
procedimentos administrativos que lhes estão associados.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 447/88, de 10 de 
Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Cul-
tura, o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovado o Regulamento de Conservação Arquivís-

tica da Inspecção -Geral dos Serviços de Justiça, que se 
publica em anexo à presente portaria e da qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.
O Ministro da Justiça, Alberto de Sousa Martins, em 

12 de Novembro de 2010. — A Ministra da Cultura, Maria 
Gabriela da Silveira Ferreira Canavilhas, em 16 de 
Novembro de 2010.

REGULAMENTO DE CONSERVAÇÃO ARQUIVÍSTICA 
DA INSPECÇÃO -GERAL DOS SERVIÇOS DE JUSTIÇA

1.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável à documentação 
produzida e recebida no âmbito das suas atribuições e 
competências pela Inspecção -Geral dos Serviços de Justiça 
adiante designada por IGSJ.

2.º
Avaliação

1 — O processo de avaliação dos documentos do 
arquivo da IGSJ tem por objectivo a determinação do seu 
valor arquivístico, com vista à fixação do seu destino final: 
a conservação permanente ou eliminação.

2 — Cabe à Direcção -Geral de Arquivos, adiante de-
signada por DGARQ, a determinação do destino final dos 
documentos, sob proposta da IGSJ.

3.º
Prazos de conservação administrativa

1 — Por prazo de conservação administrativa entende-
-se o período sob o qual os documentos ficam sob respon-
sabilidade da IGSJ.

2 — Cabe à IGSJ a atribuição dos prazos de conservação 
administrativa dos documentos.

3 — Os referidos prazos de conservação administrativa 
são contados a partir da conclusão dos processos ou da data 
dos documentos, quando se trate de documentos integrados 
em colecção, de registos ou de dossiers.

4 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
exceptuam -se os documentos dispositivos, nomeada-

mente as leis, despachos e regulamentos, cujos prazos de 
conservação são contados a partir do momento em que o 
documento deixa de estar em vigor.

4.º
Tabela de selecção

1 — A tabela de selecção, que constitui o anexo I da pre-
sente portaria, fixa os prazos de conservação administrativa 
e consigna de forma sintetizada as disposições relativas ao 
destino final dos documentos de arquivo da IGSJ.

2 — A tabela de selecção deve ser submetida a revi-
sões, com vista à sua adequação às alterações da produção 
documental.

3 — Para efeitos do disposto nos n.ºs 1 e 2, deve a IGSJ 
obter parecer favorável da DGARQ, enquanto organismo 
coordenador da política arquivística nacional, mediante 
proposta devidamente fundamentada e expressa nas folhas 
de recolha de dados, adiante designadas FRD, remetidas 
em formato electrónico.

5.º
Selecção

1 — A selecção dos documentos a conservar permanen-
temente em arquivo definitivo deve ser efectuada de acordo 
com as orientações estabelecidas na tabela de selecção.

2 — Deve ser sempre conservado o exemplar principal 
da série, excepto se vier expressa indicação contrária na 
tabela de selecção.

3 — Os documentos aos quais for reconhecido valor 
arquivístico devem ser conservados em arquivo no suporte 
original, excepto nos casos cuja substituição seja previa-
mente autorizada nos termos do n.º 3 do artigo 10.º

6.º
Remessa de documentos

1 — As remessas dos documentos para o serviço de 
arquivo intermédio, da entidade ou em sistema de exter-
nalização, devem ser efectuadas de acordo com a periodi-
cidade que a IGSJ vier a determinar, expressa no manual 
de arquivo.

2 — Os documentos e ou a informação contida em su-
porte de substituição cujo valor arquivístico justifiquem 
a sua conservação permanente, de acordo com a tabela de 
selecção, devem ser remetidos para o serviço de arquivo 
definitivo após o cumprimento dos respectivos prazos de 
conservação administrativa.

3 — As remessas não podem pôr em causa a integridade 
dos conjuntos documentais.

4 — Nas remessas devem ser assegurados os pressu-
postos técnicos de conservação dos documentos das etapas 
subsequentes.

7.º
Formalidades das remessas

1 — As remessas dos documentos mencionados no 
artigo anterior devem obedecer às seguintes formalidades:

a) Serem acompanhadas de um auto de entrega a título 
de prova;

b) O auto de entrega deve ter em anexo uma guia de 
remessa destinada à identificação e controlo da documen-
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tação remetida, obrigatoriamente rubricada e autenticada 
pelas partes envolvidas no processo;

c) A guia de remessa será feita em triplicado, ficando o 
original no serviço destinatário, sendo o duplicado devol-
vido ao serviço de origem;

d) O triplicado será provisoriamente utilizado no serviço 
de arquivo intermédio ou definitivo como instrumento de 
descrição documental, após ter sido conferido e comple-
tado com as referências topográficas e demais informação 
pertinente, só podendo ser eliminado após a elaboração do 
respectivo inventário.

2 — Os modelos referidos nas alíneas anteriores são os 
que constam do anexo II da presente portaria.

8.º
Eliminação de documentos

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for 
reconhecido valor arquivístico, não se justificando a sua 
conservação permanente, deve ser efectuada logo após 
o cumprimento dos respectivos prazos de conservação 
administrativa fixados na tabela de selecção.

2 — A eliminação dos documentos pode ser feita antes 
de decorridos os prazos referidos no número anterior, desde 
que os documentos sejam microfilmados de acordo com 
o disposto no artigo 11.º

3 — Sempre que os documentos a eliminar não estejam 
mencionados na tabela de selecção é necessária autorização 
expressa da DGARQ.

4 — A decisão sobre o processo de eliminação deve 
atender a critérios de confidencialidade e racionalidade 
de meios e custos.

9.º
Formalidades da eliminação

1 — A eliminação de documentos deve obedecer às 
seguintes formalidades:

a) Ser acompanhada de um auto de eliminação que fará 
prova do abate patrimonial;

b) O auto de eliminação deve ser assinado pelo diri-
gente do serviço ou organismo em causa, bem como pelo 
responsável do arquivo;

c) O referido auto será feito em duplicado, ficando o 
original no serviço que procede à eliminação, sendo o 
duplicado remetido à DGARQ.

2 — O modelo do auto de eliminação é o constante do 
anexo III da presente portaria.

10.º
Substituição do suporte

1 — A substituição de documentos originais, em suporte 
de papel, por outro suporte, deve ser realizada quando 
funcionalmente justificável.

2 — A selecção do suporte de substituição é da res-
ponsabilidade da IGSJ devendo ter em consideração o 
valor probatório do suporte e as garantias de preservação, 
fidedignidade, integridade, autenticidade, durabilidade e 
acessibilidade.

3 — Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 121/92, de 2 de Julho, a substituição de suporte de 
documentação de conservação permanente apenas é pos-

sível mediante autorização expressa da DGARQ, a quem 
compete a definição dos seus pressupostos técnicos.

11.º
Microfilme para substituição do suporte

1 — A microfilmagem é feita na observância das normas 
técnicas definidas pela ISO (International Organization 
for Standardization), de forma a garantir a integridade, 
autenticidade, segurança e durabilidade da informação 
no novo suporte.

2 — Os microfilmes não podem sofrer cortes ou emen-
das nem apresentar rasuras ou quaisquer outras alterações 
que ponham em causa a sua integridade e autenticidade.

3 — Os microfilmes devem conter termos de abertura 
e de encerramento, autenticados com assinatura e carimbo 
do responsável da instituição detentora da documentação e 
da entidade responsável pela execução da transferência de 
suportes, bem como a descrição dos documentos e todos 
os elementos técnicos necessários ao controlo de qualidade 
definidos pela ISO.

4 — De todos os rolos produzidos deve ser elaborada:

a) Ficha descritiva com os dados relativos à documen-
tação microfilmada;

b) Ficha de controlo de qualidade, óptico, físico, quí-
mico e arquivístico do novo suporte documental produzido.

5 — Os procedimentos da microfilmagem, conservação 
e consulta dos microfilmes devem ser definidos em regu-
lamento próprio da IGSJ.

6 — A DGARQ, na sua acção fiscalizadora, reserva -se 
o direito de realizar testes aos filmes executados.

7 — As cópias obtidas a partir de microcópia auten-
ticada têm a força probatória do original, nos termos do 
disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 447/88, de 10 de 
Dezembro.

12.º
Documentação electrónica

1 — Os documentos gerados em meio electrónico aos 
quais for reconhecido valor arquivístico definido na tabela 
de selecção são conservados nesse meio desde que seja 
expressa e inequivocamente assegurada a sua preservação, 
fidedignidade, integridade, autenticidade, durabilidade e 
acessibilidade.

2 — No cumprimento do disposto no número anterior, 
deve a IGSJ obter, mediante um plano de preservação 
digital elaborado de acordo com as recomendações para 
a gestão de arquivos electrónicos da DGARQ, o parecer 
favorável desta Direcção -Geral.

13.º
Acessibilidade e comunicabilidade

O acesso e comunicabilidade do arquivo da IGSJ devem 
atender a critérios de confidencialidade da informação, 
definidos internamente, em conformidade com a lei geral.

14.º
Auditoria

Compete à DGARQ auditar a execução do disposto na 
presente portaria.
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ANEXO I

Tabela de selecção 

  

Classe e subclasse Número de 
referência 

Título da Série e Subsérie 
Prazo de conservação 

administrativa 
Destino final Observações 

ORGANIZAÇÂO
E FUNCIONAMENTO 

Estrutura orgânica e funcional 
1 Processo de leis orgânicas e diplomas complementares 1 C  

2 Despachos 3 C 
Conservar uma 

colecção no 
serviço emissor 

 3 Delegações de competências 1  C  

4 Ordens de serviço 3 C 
Conservar uma 

colecção no 
serviço emissor 

5 Circulares 3 C 
Conservar uma 

colecção no 
serviço emissor 

 6 Notas de serviço internas 3 E  
Actos de Direcção 

7 Regulamentos Internos 1 C 
Conservar uma 

colecção no 
serviço emissor 

 8 Actas de reuniões 3 C  
 9 Processos de reuniões 3 E  

PLANEAMENTO 
Planos, Programas e Projectos 10 Projectos internos  2 CP 

Conservar actas e 
relatório final de 

cada projecto 

11 Candidaturas a programas governamentais 1 CP Conservar versão 
final 

Planeamento de actividades 12 Planos anuais de actividades 2 C  
 13 Processo de definição de objectivos das unidades orgânicas  2 C  

Controlo Interno de Actividades 14 Relatórios anuais de actividades 2 C  

 15 Relatórios indicadores de gestão 3 C  
Planeamento de Recursos Humanos 16 Balanço social 2 C  

CONSULTADORIA E ASSESSORIA 
TÉCNICA

Assessoria Jurídica 
17 Informações e pareceres 3 C  

 18 Estudos  3 C  
 19 Pareceres sobre reclamações e recursos hierárquicos  2 C  

ACTIVIDADES DE CONTROLO 
Inspecções e Auditorias

20 Processos de inspecções 3 C  

 21 Processos de auditorias 3 C  
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Inquéritos, Sindicâncias e Peritagens 22 Processos de inquéritos e/ou sindicâncias 3 CP Conservar 
relatório final 

Acção Disciplinar 23 Processos disciplinares  1 a) C a) Após trânsito 
em julgado 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS  
Relação Estado/Cidadão

24 Queixas, reclamações e denúncias  5 C  

25 Queixas, reclamações e denúncias dos estabelecimentos 
prisionais 5 C  

Relação com outros Organismos e Pessoas 
Colectivas

26 Acordos 1 C  

 27 Protocolos 1 C  
INFORMAÇÂO E DOCUMENTAÇÂO 

Gestão de Conteúdos 
28 Processos de divulgação de informação na página institucional 

sítio/web  5 E  

 29 Processos de divulgação de informação na intranet 3 E  
Gestão de Documentação Arquivo 30 Processo de elaboração de portaria de gestão de documentos 1 E  

31 Autos de entrega e guias de remessa  1b) E b)Após elaboração 
de inventário final 

 32 Autos de eliminação 1 C  
 33 Manuais de procedimentos para gestão de arquivos 2  E  
 34 Requisições de documentos de arquivo 2 E  

35 Copiador de correspondência expedida e recebida 3 E  

 36 Protocolos de correspondência 2 E  
 37 Registo de correspondência entrada (Base de dados) 2 C  

38 Registo de correspondência saída (Base de dados) 2 C  
SISTEMAS E TECNOLOGIAS DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
Apoio à Gestão do STIC

39 Apoio ao utilizador (help desk) 2 E  

Gestão de Produtos
40 Licenças de software 1c) E 

c)Após a 
caducidade da 
licença 

Infra-estrutura Tecnológica e da 
Informação e Comunicação

41 Cópias de segurança dos sistemas operativos e das bases de 
dados 2 meses E  

RECURSOS HUMANOS  
Recrutamento e Progressão 42 Processos de concursos internos e externos de pessoal 1 CP 

Conservar actas e 
lista de ordenação 
final 

 43 Processos de contratos individuais de trabalho 1 C  

44 Diplomas de provimento, termos de posse, aceitação e 
nomeação 1 C  

 45 Processos de destacamento, requisição, transferência 2 E  
 46 Progressões de escalão 5 E  
 47 Louvores 1 E  

Classe e subclasse Número de 
referência 

Título da Série e Subsérie 
Prazo de conservação 

administrativa 
Destino final Observações 

Â
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48 Processos de reclassificação e reconversão de funcionários 2 E Informação
recuperada na série 

 49 Candidaturas espontâneas 2 E  
Avaliação e Desempenho 50 Processos do conselho coordenador de avaliação 5  C  

 51 Processo de avaliação de funcionários 5 C  
 52 Processos de reclamação e recurso da avaliação 2 E  
 53 Dossier de apoio de implementação do SIADAP 2 E  

Processos, Registos e Meios de 
Identificação

54 Processos individuais de funcionários d) 10  E d)Após
aposentação 

55 Processos individuais de pessoal contratado 1 C  

56 Processos individuais de estagiários 1 E  

Prestação, Suspensão e Cessação do 
Trabalho

57 Listas mensais de assiduidade 2 E  

 58 Mapas anuais de assiduidade 2 E  
 59 Livro de ponto 2 E  
 60 Faltas e licenças 2 E  
 61 Atestados médicos 2 E  
 62 Mapas de férias 2 E  
 63 Lista de antiguidade 3 C  
 64 Pedidos de aposentação 2 E  

Acidentes em serviço

65 

Processos de acidentes em serviço 5 CP Informação 
recuperável na 
série processos 

individuais 
Desenvolvimento de carreiras 66 Planeamento de efectivos 2 C  

Relações laborais 67 Relações sindicais 2 C  
Remunerações, abonos e descontos 68 Processo de vencimentos 10 E  

 69 Ajudas de custo 5 E  
 70 Guias de vencimento 10 E  
 71 Descontos: ADSE 10 E  
 72 Descontos: CGA 10 E  
 73 Descontos: IRS 10 E  
 74 Penhoras judiciais 10 C  
 75 Alterações de vencimentos 10 E  

PATRIMÓNIO, INSTALAÇÕES E 
RECURSOS MATERIAIS 

76 Processos de aquisições de bens e serviços 15 E  

Aprovisionamento 77 Inventários Em actualização permanente E  
Gestão de bens móveis 78 Processos de transferência de bens 3 E  

Classe e subclasse Número de 
referência 

Título da Série e Subsérie 
Prazo de conservação 

administrativa 
Destino final Observações 

Â
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79 Processo de cedência de bens móveis 3 CP Conservar auto de 
cedência 

 80 Guias de transporte 2 E  

81 Processo de abate de bens móveis 5 CP Conservar auto de 
abate

Gestão de veículos 82 Processos de viaturas 1e) E e) Após abate da 
viatura 

83 Processos de abate de viaturas 3 CP Conservar auto de 
abate

Gestão de imóveis 84 Inventários e plantas de instalações 2 C  
 85 Seguros  2 E  

Manutenção e Conservação de imóveis e 
instalações

86 Processos de reparação/manutenção  3 E 

 87 Processo de obras 5 E  
 88 Requisições de material 2 E  

GESTÃO ORÇAMENTAL  
Recursos Financeiros 

89 Preparação do Orçamento 5 C 

 90 Execução Orçamental 10 E  
 91 Alterações orçamentais 10 E  
 92 Pedidos de autorização de pagamentos (PAP) 10 C  
 93 Pedidos de libertação de créditos (PLC) 10 E  
 94 Mapas e documentos justificativos das despesas efectuadas 10 E  
 95 Extractos bancários 10 E  
 96 Processos de deslocações 10 E  

97 Constituição, reconstituição, liquidação e gestão dos fundos de 
maneio 10 E 

 98 Conta de gerência 10 C  

Classe e subclasse Número de 
referência 

Título da Série e Subsérie 
Prazo de conservação 

administrativa 
Destino final Observações 

Â
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 ANEXO II

Auto de entrega

(a preencher em duplicado) 

  

Aos …… dias do mês de ……………... de .............. (1), no ............................ (2)

perante ....................... (3) e ............................. (4), dando cumprimento ............................. (5) , 

procedeu-se à ............................ (6) da documentação proveniente de ........................... (7)

conforme consta na Guia de Remessa em anexo que, rubricada e autenticada por estes 

representantes, fica a fazer parte integrante deste auto. 

O identificado conjunto documental ficará sob a custódia de ......................... (8) e a 

sua utilização sujeita aos regulamentos internos, podendo ser objecto de todo o necessário 

tratamento técnico arquivístico no que respeita à conservação, acessibilidade e sua 

comunicação. 

Da entrega lavra-se o presente auto, feito em duplicado, e assinado pelos 

representantes das duas entidades. 

.............................. (9) , ......... de .............................. de ................ (10)

O representante de  O representante de 

   
(11) (12)

(Assinatura)  (Assinatura)

____________________________

(1)   - Data. 

(2)   - Designação da entidade destinatária. 

(3)   - Nome e cargo do responsável da entidade remetente. 
(4)   - Nome e cargo do responsável da entidade destinatária. 

(5)   - Diploma legal ou despacho que autoriza o acto. 

(6)   - Natureza do acto: transferência, incorporação, depósito, doação, compra, etc. 

(7)   - Designação da entidade remetente. 

(8)   - Designação da entidade destinatária. 

(9)   - Local. 

(10) - Data. 

(11) - Designação da entidade remetente. 

(12) - Designação da entidade destinatária. 

 Guia de remessa de documentos

(a preencher em triplicado) 

  

Dimensão Total (em metros lineares)

N.º Tipo Título Cota Datas Extremas

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

Entidade Remetente Entidade Destinatária 

Remessa de Saída n.º:

Data:

Responsável:

Remessa de Saída n.º:

Data:

Responsável:

Identificação do Arquivo

Fundo:

Série:

Tabela de Selecção  Refª:                                                                       Datas Extremas:

Número e Tipo de Unidades de Instalação

Pastas Caixas Livros Maços Rolos Outros

Suporte Documental

Papel Microfilme Magnético Outro 

 ANEXO III

Auto de eliminação 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1198/2010

de 26 de Novembro

Pela Portaria n.º 470/2007, de 18 de Abril, foi reno-
vada a zona de caça associativa de Vale Covo (processo 
n.º 1736-AFN), situada no município de Serpa, com 
a área de 1981 ha, válida até 18 de Junho de 2019, 
renovável automaticamente até 18 de Junho de 2031, 
e concessionada à Associação de Caçadores de Vale 
Covo.

Entretanto, o titular de direitos sobre um prédio 
rústico integrado na zona de caça em causa veio re-
querer, ao abrigo do disposto no n.º 7.º da Portaria 
n.º 431/2006, de 3 de Maio, a respectiva desanexação, 
uma vez que para o prédio em questão não existia 
acordo válido.

Assim:
Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 

n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 173/99, de 21 de Setembro, 
e no n.º 1 do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto-Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas 
através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-
restas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Desanexação

É desanexado da zona de caça associativa de Vale Covo 
(processo n.º 1736-AFN) o prédio rústico denominado 
«Vale Figueira», sito na freguesia de Vila Nova de São 
Bento, município de Serpa, com a área de 15 ha, ficando 
assim esta zona de caça com a área total de 1966 ha, con-
forme a planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º

Efeitos da sinalização

A desanexação referida no artigo anterior só produz 
efeitos, relativamente a terceiros, com a correcção da an-
terior sinalização.

Artigo 3.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 20 de Outubro 
de 2010. 

  

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 1199/2010
de 26 de Novembro

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a 
área do município de Mourão foi aprovada pela Resolu-
ção do Conselho de Ministros n.º 74/96, de 21 de Maio.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Alentejo apresentou, nos termos do n.º 2 do 
artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, 
uma proposta de alteração daquela delimitação.

Nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de Março, aplicável por força do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, foi ou-
vida a Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional, 
a qual se pronunciou sobre a delimitação agora proposta, 
conforme decorre das actas daquela Comissão, subscritas 
pelos representantes que a compõem.

Sobre esta proposta de alteração da delimitação da Re-
serva Ecológica Nacional foi ouvida a Câmara Municipal 
de Mourão.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no exercício 
das competências delegadas pela Ministra do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, nos termos do despacho 
n.º 932/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 9, de 14 de Janeiro de 2010:

Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orde-
namento do Território e das Cidades, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

Aprovar a alteração à delimitação da Reserva Ecoló-
gica Nacional do município de Mourão, com as áreas a 
integrar e a excluir identificadas nas plantas e no quadro 
anexos à presente portaria, que dela fazem parte integrante.
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Artigo 2.º
Consulta

As referidas plantas, o quadro anexo e a memória descri-
tiva podem ser consultados na Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Alentejo e na Direcção-

-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território e 
das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião, em 
12 de Novembro de 2010. 
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 QUADRO ANEXO

Delimitação da Reserva Ecológica Nacional do concelho de Mourão

Proposta de exclusão 

Áreas a excluir
(número

de ordem)
Identificação Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

1
2
3
4
5

E1
E2
E3
E4
E5

Áreas com riscos de erosão (ERO)  . . . . . . . . . . . .
Áreas com riscos de erosão (ERO)  . . . . . . . . . . . .
Áreas com riscos de erosão (ERO)  . . . . . . . . . . . .
Áreas com riscos de erosão (ERO)  . . . . . . . . . . . .
Áreas com riscos de erosão (ERO)  . . . . . . . . . . . .

Equipamentos turísticos . . . . . . . 
Equipamentos turísticos . . . . . . . 
Equipamentos turísticos . . . . . . . 
Equipamentos turísticos . . . . . . . 
Equipamentos turísticos . . . . . . . 

Áreas para satisfação de carên-
cias existentes em termos de 
habitação, actividades econó-
micas, equipamentos e infra-
-estruturas.

6 E6 Áreas com riscos de erosão (ERO)  . . . . . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
7 E7 Áreas com riscos de erosão (ERO)  . . . . . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
8 E8 Áreas com riscos de erosão (ERO)  . . . . . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
9 F1 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
10 F10 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
11 F11 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
12 F12 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
13 F13 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
14 F14 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Perímetro urbano  . . . . . . . . . . . . 
15 F2 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
16 F3 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
17 F4 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
18 F5 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
19 F6 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
20 F7 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
21 F8 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
22 F9 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
23 FE1 FPA + ERO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
24 FE2 FPA + ERO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
25 FE3 FPA + ERO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
26 FE4 FPA + ERO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 
27 A1 Áreas de máxima infiltração (AMI). . . . . . . . . . . . Perímetro urbano  . . . . . . . . . . . . 
28 F15 Faixa de protecção das albufeiras (FPA)  . . . . . . . . Equipamentos turísticos . . . . . . . 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 9/2010

Processo n.º 121 -10.1YFLSB

Uniformização de jurisprudência

Conselheiro Artur Rodrigues da Costa

I

1 — No dia 12 de Março de 2009, foi proferido Acórdão 
de Uniformização de Jurisprudência pelo Plenário das 
Secções Criminais do Supremo Tribunal de Justiça (STJ).

Nele estava em causa o problema de saber se o recurso 
para o Tribunal Constitucional, num processo -crime, deve 
ser considerado como «sentença a proferir por tribunal não 
penal», levando à suspensão da prescrição do procedimento 
criminal durante a sua pendência, nos termos consignados 
nos artigos 119.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal (CP) 
na sua versão originária e 120.º, n.º 1, alínea a), da ver-
são resultante da reforma introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 48/95, de 15 de Março.

2 — O conflito jurisprudencial que esteve na base do 
referido Acórdão tinha como decisões antagónicas, pro-
feridas sobre a referida questão e no âmbito da mesma 
legislação, o Acórdão da Relação de Coimbra de 23 de 
Abril de 2008 (processo n.º 677/95.7JACBR) — acórdão 
recorrido — , que considerou que o Tribunal Constitu-
cional não podia ser tido como tribunal não penal para 
efeitos dos artigos 119.º, n.º 1, alínea c), do CP/82 e 120.º, 

n.º 1, alínea c), do CP na versão de 1995, e o Acórdão do 
Supremo Tribunal de Justiça de 21 de Março de 2001, 
prolatado no processo n.º 1336/96 e publicado na Colec-
tânea de Jurisprudência — ACS do Supremo Tribunal de 
Justiça, ano IX, 2001, p. 251 — acórdão -fundamento — , 
que, por sua vez, entendeu que o prazo de prescrição do 
procedimento criminal se suspende durante o período de 
pendência do processo no Tribunal Constitucional, cons-
tando designadamente do seu sumário que «o recurso para 
o Tribunal Constitucional é um recurso para tribunal não 
penal, pelo que o prazo de prescrição do procedimento 
criminal se suspende durante o tempo em que o processo 
aí estiver pendente».

3 — O Ministério Público (recorrente) e o arguido for-
mularam idênticas propostas de fixação de jurisprudência:

Ministério Público: A pendência de recurso para o Tri-
bunal Constitucional não constitui causa de suspensão do 
prazo de prescrição do procedimento criminal prevista na 
norma do artigo 119.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal 
de 1982, versão original, ou artigo 120.º, n.º 1, alínea a), 
do Código Penal de 1982, revisão de 1995.

Arguido: [...] deve uniformizar -se jurisprudência no 
sentido segundo o qual na pendência de recurso para o 
Tribunal Constitucional o prazo de prescrição do proce-
dimento criminal se não suspende, continuando a correr 
enquanto o processo aí estiver pendente, nos termos dos ar-
tigos 119.º, n.º 1, alínea a) e 120.º, n.º 3, do Código Penal 
na sua versão de 1982 e dos artigos 120.º, n.º 1, alínea a) 
e 121.º do mesmo Código na sua versão de 1995.

4 — Não obstante, o Acórdão deste Tribunal enve-
redou por via diversa, enfileirando na tese do acórdão-
-fundamento.
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Partindo, na esteira do Acórdão do Tribunal Constitucio-
nal (TC) n.º 529/08, de 11 de Novembro de 2008, processo 
n.º 461/08, da constatação de que existem três segmentos 
normativos autónomos na alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º 
do CP, configurando situações de impossibilidade de ins-
tauração ou paralisação do processo penal e prevendo 
outras tantas causas de suspensão do prazo de prescrição 
(1 — falta de autorização legal; 2 — dependência de sen-
tença a proferir por tribunal não penal; 3 — devolução de 
uma questão prejudicial a juízo não penal) e que o referido 
Acórdão do TC se pronunciou apenas sobre o último da-
queles segmentos, passou a analisar o segundo segmento 
enquanto correspondendo à hipótese materializada no con-
flito de jurisprudência que se impunha dirimir.

Assim, por um lado, raciocinando na base de que o le-
gislador, na referida alínea a), distinguiu, «como factor de 
suspensão do procedimento criminal, a ‘falta de sentença a 
proferir por tribunal não penal’ e a ‘devolução de uma ques-
tão prejudicial a juízo não penal’ como duas circunstâncias 
diferentes», concluía que «não deve o intérprete reduzir 
os dois segmentos a um só, como se tudo se cifrasse numa 
pura questão de prejudicialidade, tal como configurada no 
artigo 7.º do Código de Processo Penal.»

Dentro dessa distinção, o Acórdão do TC n.º 529/08 
tinha apreciado o segmento normativo que respeita à natu-
reza do meio de acesso («questão prejudicial não penal») e 
não à natureza do tribunal («sentença a proferir por tribunal 
não penal»).

Daí partiu — e estamos a encurtar o complexo de ra-
zões que subjaz à análise do aresto, as quais melhor se 
apreenderão com a leitura dele, não interessando aqui 
reproduzi -las — para a dissecação da natureza do Tribu-
nal Constitucional. Tomando como ponto de referência 
nodal o texto da própria Constituição da República Por-
tuguesa (CRP), sobretudo na parte em que se ocupa dos 
tribunais (título V, da parte III) e, depois, especificamente 
do TC (título VI, da parte III) e a função de fiscalização da 
constitucionalidade que lhe compete (parte IV, título I), 
vinha a concluir que o TC «não se integra nos tribunais 
judiciais, aos quais assiste competência criminal, sendo, 
pois, um tribunal não penal que se ocupa exclusivamente, 
no domínio da fiscalização concreta, da questão da incons-
titucionalidade ou ilegalidade das normas suscitada nos 
outros tribunais, a que cabe então a última palavra sobre 
tal matéria, o que gera a dependência, nesse domínio, dos 
restantes tribunais.»

E continuava:

«Daí que se quadre directamente na noção de tribunal 
não penal dado pela alínea a) do artigo 120.º do Código 
Penal, no segmento normativo que se refere à ‘depen-
dência de sentença a proferir por tribunal não penal’».

E a finalizar:

«Finalmente, como se sublinhou já, o próprio Código 
de Processo Penal, ao prever o aumento do respectivo 
prazo máximo [de prescrição] no caso de ter havido 
recurso para o Tribunal Constitucional (artigo 215.º, 
n.º 5, do CPP), distingue o recurso para o Tribunal Cons-
titucional da suspensão do ‘processo para julgamento 
em outro tribunal de questão prejudicial’, remetendo 
também para compreen sões distintas o recurso para o 
Tribunal Constitucional e as questões prejudiciais.

O que impõe a afirmação de que a pendência, num 
processo criminal, de um recurso para o Tribunal Cons-

titucional, sobre uma questão de constitucionalidade 
ou ilegalidade, suspende — pelo período dessa pen-
dência — a prescrição do procedimento criminal, nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º do Código 
Penal (na versão actual) ou do artigo 119.º da versão 
originária do mesmo diploma.»

Deste modo, por maioria, acabou por se fixar a seguinte 
jurisprudência:

A pendência de recurso para o Tribunal Constitucional 
constitui causa de suspensão do prazo de prescrição do 
procedimento criminal prevista no segmento normativo 
«dependência de sentença a proferir por tribunal não 
penal», da alínea a) do n.º 1 do artigo 119.º do Código 
Penal de 1982, versão original, ou da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 120.º, do Código Penal de 1982, revisão de 1995.

5 — Foi interposto recurso desta decisão para o Tribunal 
Constitucional, quer pelo Ministério Público, quer pelo 
arguido, em que se pôs em causa a interpretação dada à 
referida norma do CP, enquanto violadora das seguintes 
normas e princípios da CRP: 280.º, por contrariar a na-
tureza de verdadeiro recurso ao recurso de constituciona-
lidade (Ministério Público e arguido); 20.º, n.os 4 e 5, na 
medida em que prolongava injustificadamente a duração 
do processo penal (arguido); violação do princípio da pro-
porcionalidade e das garantias de defesa, na medida em que 
ampliava os prazos de prescrição do procedimento criminal 
sem qualquer limite temporal (Ministério Público). Só a 
primeira das normas, no entanto, foi considerada pertinente 
para a solução do problema.

6 — O Tribunal Constitucional começou por analisar o 
papel que a Constituição lhe assinala e a sua competência 
em matéria de fiscalização concreta da constitucionalidade, 
em ordem a apurar se o recurso para ele interposto deveria 
ser considerado como «sentença a proferir por tribunal não 
penal», com o efeito suspensivo do prazo da prescrição, 
como foi considerado pelo STJ. Para a dilucidação de tal 
problema, o TC afastou, por inadequada, a perspectiva 
que assenta no aspecto organizatório, «de atendimento 
do Tribunal Constitucional na cartografia do conjunto dos 
tribunais judiciais», para privilegiar aquela em que se in-
dague da caracterização funcional e processual do recurso 
de constitucionalidade no âmbito do processo penal.

Nessa perspectiva e em síntese final de todo o seu ar-
gumentário, o TC resumiu assim a sua posição:

«Em suma, a questão da constitucionalidade, sendo 
separável da questão de fundo, não deixa de constituir 
um “elemento da questão a decidir no ‘feito submetido 
a julgamento’ ”, que não “é exterior nem jurídica ou 
processualmente autónoma do ‘feito submetido a jul-
gamento’ ” (nas palavras de um dos votos de vencido 
apostos no acórdão recorrido).

As considerações expostas levam a concluir que o 
legislador constitucional desenhou o recurso constitu-
cional como um mecanismo incidental, enxertado num 
concreto processo judicial, para permitir o controlo 
último, pelo Tribunal Constitucional, da fiscalização 
concreta da constitucionalidade de normas, inicialmente 
atribuída, de forma difusa, a todo e qualquer tribunal. 
Assim, o recurso de constitucionalidade é um incidente 
do próprio processo judicial, penal ou outro, correspon-
dendo a mais uma das suas fases.
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E a questão de constitucionalidade que é objecto 
do recurso de constitucionalidade não é uma questão 
‘estranha’ à questão de fundo. E tanto não é que, se o 
for, não estarão reunidos os pressupostos necessários 
ao conhecimento do objecto do recurso.

Forçoso é, por isso, concluir que, da natureza e re-
gime constitucional do recurso de constitucionalidade 
não se lhe pode extrair o efeito que lhe é assacado pela 
interpretação normativa em apreço, isto é, não pode 
dizer -se que o recurso de constitucionalidade, por si, 
obsta necessariamente ao prosseguimento do procedi-
mento criminal.

O que significa, noutro plano, que ao interpre-
tar o segundo segmento da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 120.º (anterior artigo 119.º) do Código Penal como 
incluindo o recurso de constitucionalidade, o tribunal 
recorrido está a criar ex novo uma causa de suspensão 
do prazo de prescrição, que o legislador não contemplou 
(questão diversa, que aqui não cabe apreciar, seria a 
apreciação da constitucionalidade de norma, até agora 
inexistente, que expressamente contemplasse o recurso 
de fiscalização concreta da constitucionalidade como 
causa de suspensão da prescrição.

Conclui -se, até aqui, que a pendência de recurso de 
fiscalização concreta da constitucionalidade no Tribu-
nal Constitucional não pode ser havido como um caso 
de suspensão da prescrição especialmente previsto na 
lei: não está expressamente referido pelo legislador, 
nem pode ser incluído entre as situações de ‘sentença 
a proferir por tribunal não penal’, previstas no segundo 
segmento da alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º (anterior 
artigo 119.º) do Código Penal. Tendo em conta o recorte 
constitucional do mecanismo processual do recurso de 
fiscalização concreta da constitucionalidade, a norma 
actualmente vigente não pode ser interpretada no sentido 
de que a decisão a proferir pelo Tribunal Constitucional, 
no âmbito deste recurso, é uma ‘sentença a proferir por 
tribunal não penal’, cuja falta impede a ‘continuação do 
procedimento criminal’. A tal obstam, na verdade, as 
acrescidas exigências de determinabilidade decorrentes 
do princípio da legalidade criminal.

Mas, com esta conclusão, apenas se censura um de-
terminado modo de previsão de um resultado interpre-
tativo, não, a se, a solução que ele corporiza. Noutros 
termos: não se está a decidir se o sistema de direito 
ordinário podia prever a pendência de recurso para o 
Tribunal Constitucional como causa de suspensão da 
prescrição, mas antes se podia prevê -lo deste modo, 
através da inclusão desta hipótese no campo semântico 
de significação da norma questionada.

A resposta negativa que demos implica considerar 
que a interpretação sub judicio criou uma nova causa 
de suspensão da prescrição do procedimento criminal, 
não expressamente contemplada na lei.

Este Tribunal já considerou inconstitucional a criação 
de causas de suspensão e de interrupção da prescrição 
pelo facto de não estarem previstas na lei, ou seja, por 
violação do princípio da legalidade.

[...]
Como vimos, a pendência de recurso de fiscalização 

concreta da constitucionalidade não está legalmente 
prevista como causa de suspensão da prescrição, nem 
está essa suspensão prevista como um efeito necessário 
desse recurso. Assim, dentro dos limites do princípio 
da legalidade, não se poderá considerar que o recurso 

constitucional constitui, à luz do disposto no segundo 
segmento da alínea a) do n.º 1 do artigo 119.º (actual 
artigo 120.º) do Código Penal, uma causa legalmente 
prevista de suspensão do prazo de prescrição do pro-
cedimento criminal.

Conclui -se, assim, pela violação do princípio -garantia 
da legalidade criminal, cujo âmbito de protecção, como 
este Tribunal já afirmou, nomeadamente nos arestos 
citados [Acórdãos 183/2008 e 412/2003] abrange as 
causas de suspensão da prescrição.»

7 — Dessa forma, veio a decidir -se, a final:

a) Julgar inconstitucional, por violação do disposto 
no artigo 29.º, n.os 1 e 3, da Constituição, a norma do ar-
tigo 119.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982 (na 
versão original) correspondente à norma do artigo 120.º, 
n.º 1, alínea a), após a revisão de 1995 (operada pelo 
Decreto -Lei n.º 48/95, de 15 de Março), interpretada em 
termos de a pendência de recurso para o Tribunal Cons-
titucional constituir causa de suspensão do prazo de pres-
crição do procedimento criminal, prevista no segmento 
normativo «sentença a proferir por tribunal não penal»;

b) Consequentemente, conceder provimento aos recur-
sos, devendo a decisão ser reformulada em conformidade 
com o presente juízo de inconstitucionalidade.

II

8 — A doutrina fixada implica, pois, a reformulação do 
Acórdão de Uniformização de Jurisprudência proferido 
neste processo no dia 12 de Março de 2009.

E, reformulando -se o aresto mandado reformar pelo 
Tribunal Constitucional, fixa -se jurisprudência — contrária 
à que provisoriamente fez vencimento — , no seguinte 
sentido:

A pendência de recurso para o Tribunal Constitucional 
não constitui a causa de suspensão do prazo de prescrição 
do procedimento criminal prevista no segmento normativo 
«dependência de sentença a proferir por tribunal não 
penal», da alínea a) do n.º 1 do artigo 119.º do Código 
Penal de 1982, versão original, ou da alínea a) do n.º 1 
do artigo 120.º do Código Penal de 1982, revisão de 1995.

9 — Confirma -se, assim, a decisão recorrida.
10 — Cumpra -se o disposto no artigo 444.º do CPP.

Supremo Tribunal de Justiça, 27 de Outubro de 
2010. — António Artur Rodrigues da Costa (relator) — Ar-
mindo dos Santos Monteiro — Arménio Augusto Malheiro 
de Castro Sottomayor — José António Henriques dos Santos 
Cabral (subscrevo a declaração do Ex.mo Sr. Juiz Conselheiro 
Dr. Oliveira Mendes) — António Jorge Fernandes de Oli-
veira Mendes (com declaração de voto que junto) — José 
Adriano Machado Souto de Moura — Eduardo Maia 
Figueira da Costa (com declaração de voto) — António 
Pires Henriques da Graça — Raul Eduardo do Vale Ra-
poso Borges — Jorge Henrique Soares Ramos (acompa-
nhando a declaração de voto do Ex.mo Conselheiro Oliveira 
Mendes) — Isabel Celeste Alves Pais Martins — Manuel 
Joaquim Braz — António Pereira Madeira (acompanhando a 
declaração de voto do Ex.mo Conselheiro Maia Costa) — José 
Vaz dos Santos Carvalho (acompanho a declaração de voto 
do Sr. Conselheiro Maia Costa) — Luís António Noronha 
Nascimento.
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Declaração de voto

Muito sumariamente pretendo deixar consignado, por 
imperativo de consciência, que, conquanto haja votado a 
decisão, continuo a entender, convictamente, tal qual este 
Supremo Tribunal de Justiça inicialmente decidiu, que a 
pendência de recurso penal para o Tribunal Constitucional 
constitui causa de suspensão do prazo de prescrição do pro-
cedimento criminal, ex vi alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º 
do Código Penal [alínea a) do n.º 1 do artigo 119.º da ver-
são original], segundo a qual:

«A prescrição do procedimento criminal suspende-
-se, para além dos casos especialmente previstos na lei, 
durante o tempo em que:

a) O procedimento criminal não puder legalmente 
iniciar -se ou continuar por falta de autorização legal 
ou de sentença a proferir por tribunal não penal, ou por 
efeito da devolução de uma questão prejudicial a juízo 
não penal...».

O voto de concordância por mim expresso resulta, exclu-
sivamente, do dever que me é imposto por lei, decorrente do 
trânsito em julgado do acórdão do Tribunal Constitucional, 
que julgou inconstitucional, por violação do disposto no 
artigo 29.º, n.os 1 e 3, da Constituição, a norma do ar-
tigo 119.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal de 1982 (na 
versão original) correspondente à norma do artigo 120.º, 
n.º 1, alínea a), após a revisão de 1995, interpretada em 
termos de a pendência de recurso para o Tribunal Constitu-
cional constituir causa de suspensão do prazo de prescrição 
do procedimento criminal, prevista no segmento normativo 
«sentença a proferir por tribunal não penal», acórdão em 
que, há que dizê -lo, ao arrepio da vasta jurisprudência 
anteriormente assumida por aquele tribunal (entre muitos 
outros, os Acórdãos n.os 392/87, 586/95, 504/97, 674/99, 
196/03, 197/03, 331/03, 336/03 e 524/07), o mesmo se 
arrogou competência e poder, que manifestamente não 
tem, para sindicar o acórdão de fixação de jurisprudência 
proferido pelo Supremo Tribunal de Justiça, concretamente 
no segmento em que se interpretou a norma de direito 
infraconstitucional do artigo 119.º, n.º 1, alínea a), do Có-
digo Penal, violando o sistema de fiscalização da consti-
tucionalidade consagrado na Constituição da República, 
lei fundamental por cujo cumprimento lhe incumbe velar.

Com efeito, aquele tribunal ao decidir que a pendência 
de recurso de fiscalização concreta da constitucionalidade 
não está legalmente prevista como causa de suspensão 
da prescrição, sindicou o juízo interpretativo feito pelo 
Supremo Tribunal de Justiça da lei infraconstitucional, fa-
zendo prevalecer o seu juízo sobre o do Supremo Tribunal 
de Justiça, o que lhe está vedado, visto que o recurso de 
amparo não está previsto na Constituição da República.

Como deixou consignado o Conselheiro Benjamim Ro-
drigues na declaração de voto que lavrou: «… a ver -se a 
questão nos termos em que o acórdão a recortou, não se 
está perante uma questão de constitucionalidade normativa 
(confronto de um critério de decisão com normas ou prin-
cípios constitucionais), como no voto de vencido aposto 
ao Acórdão n.º 183/08 pensamos ter demonstrado, mas de 
constitucionalidade da decisão, esta traduzida num controlo 
do concreto juízo interpretativo levado a cabo pelo STJ 
sobre a norma de direito infraconstitucional do artigo 119.º, 
n.º 1, alínea a), do Código Penal». — Oliveira Mendes.

Declaração de voto

O acórdão do Tribunal Constitucional (TC) proferido 
nos autos não respeita os limites dos poderes de cognição 
do recurso de constitucionalidade previsto no artigo 280.º, 
n.º 1, alínea b), da Constituição.

Com efeito, o acórdão do TC não confronta directamente 
a interpretação dos artigos 119.º, n.º 1, alínea a), e 120.º, 
n.º 3, do Código Penal (CP), na sua versão originária, e 
120.º, n.º 1, a), e 121.º, na sua versão de 1995, estabele-
cida nestes autos de recurso extraordinário para fixação 
de jurisprudência pelo Supremo Tribunal de Justiça (STJ), 
com quaisquer regras ou princípios constitucionais, antes 
procede à elaboração prévia de uma interpretação diferente 
daqueles preceitos para depois concluir pela violação do 
princípio da legalidade, previsto no artigo 29.º, n.os 1 e 3, 
da Constituição (n.os 15 e 16 do acórdão do TC).

Sem a reinterpretação das normas citadas, o juízo de 
inconstitucionalidade não seria possível.

Ora, nos termos da disposição constitucional acima 
citada, o TC, em sede de fiscalização concreta da consti-
tucionalidade, pode apenas proceder ao controlo da cons-
titucionalidade das normas aplicadas, mas não da própria 
decisão impugnada.

É aliás esta a posição assumida no voto de vencido do 
Cons. Benjamim Rodrigues.

O juízo de inconstitucionalidade poderia ter sido assente 
noutra fundamentação, como consta do mesmo voto.

Ao adoptar, porém, aquela fundamentação, a decisão 
do TC incorre em excesso de pronúncia, vício previsto na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 668.º do Código de Processo 
Civil. Como esse acórdão era insusceptível de recurso, 
o vício teria de ser suscitado junto do próprio tribunal, o 
que não sucedeu. Transitado em julgado o acórdão, há que 
dar -lhe cumprimento.

No entanto, embora concordando com a interpretação 
seguida no acórdão do TC, como ficou expresso no voto 
de vencido que produzi no acórdão impugnado, não posso 
deixar passar sem referência o vício de que essa decisão 
padece. — Eduardo Maia Costa. 
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